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BRASÍLIA

Às vésperas do início do tarifaço 
de 50% dos Estados Unidos so-
bre produtos brasileiros, previs-
to para amanhã, setores ligados à 
indústria e ao agronegócio inten-
sificaram conversas com o gover-
no para tentar definir um progra-
ma de socorro. Há pedidos por 
empréstimos subsidiados, redu-
ção de impostos e restituição ace-
lerada de  créditos  acumulados  
ao longo da cadeia de produção, 
além de medidas para ajudar na 
manutenção dos empregos.

Ontem, após encontro com as-
sociações da agropecuária, o vi-
ce-presidente e ministro do De-
senvolvimento,  Indústria,  Co-
mércio e Serviços (MDIC), Ge-
raldo Alckmin, afirmou que um 
plano de contingência será divul-
gado nos próximos dias e que irá 

incorporar, entre outras medi-
das, linhas de crédito e aumento 
de compras governamentais, pa-
ra  ajudar  a  absorver  produtos  
agrícolas e aumentar estoques. 

Alckmin  também  adiantou  
que houve pedido dos  setores  
para ampliar o programa Reinte-
gra (que devolve crédito tributá­
rio acumulado ao longo da ca-
deia) para médias e grandes em-
presas. “O plano de contingên­
cia prevê várias medidas, como 
crédito,  pode  prever  compras  
governamentais... São várias me-
didas  que  devem  estar  sendo  
concluídas para serem anuncia-
das”, afirmou. “A partir de hoje 
(ontem), as pequenas empresas 
vão ter 3% de restituição do va-
lor exportado (programa Acredi-
ta  Exportação,  anunciado  antes  
do tarifaço), e o pleito do setor 
empresarial foi estender (o pro-
grama) para as demais empre-
sas prejudicadas na exportação 
para os EUA”, afirmou Alckmin.

Em entrevista à BandNews, o 
ministro da Fazenda, Fernando 
Haddad, também afirmou que o 
plano pode prever, no curto pra-
zo, compras governamentais e 
linha de crédito subsidiado para 
os setores mais afetados.

Ao  sair  do  encontro  com  
Alckmin, o presidente da Asso-
ciação  Brasileira  das  Indús­
trias de Pescados (Abipesca), 
Eduardo Lobo, afirmou que o 
governo  apenas  ouviu,  mais  
uma  vez,  as  demandas  sem  
apresentar  medidas  concre-
tas. Ele entende que o Executi-
vo ainda não entendeu a “ur-
gência” do momento – adian-
tando, pelo menos, uma linha 
de crédito emergencial. 

“Saímos de uma reunião na 
qual tínhamos muita expectati-
va, mas foi um pouco frustran-
te. Isso porque não vieram as 
medidas  compensatórias  que  
já haviam sido pedidas ao go-
verno.  Parece  que  o  governo  
ainda  não  entendeu  a  urgên­
cia. Nosso tempo é de uma se-

mana, não de seis meses; esta-
mos em plena safra”, disse.

Segundo  Lobo,  o  governo  
apontou que é  preciso buscar 
novos mercados, e que as em-
presas  terão  ajuda  para  isso.  
“Tudo isso leva tempo, e tempo 
é o que não temos agora. O se-
tor é inteligente, é capaz de se 
adequar e vai sobreviver, mas é 
preciso  uma  linha  de  crédito  
emergencial, para que o dinhei-
ro chegue na ponta.”

Uma das preocupações do Mi-
nistério da Fazenda é de que as 
propostas de socorro sejam bem 
delimitadas, com ajuda somente 
para os verdadeiramente atingi-
dos, e tenham prazo para acabar. 
Integrantes da equipe econômi­
ca lembram que o governo vem 
fazendo esforços para ajustar as 
contas públicas, e  que tiveram 
de brigar pelo fim de programas 
criados  durante  a  pandemia  e  
que acabaram se tornando per-
manentes,  como  o  Programa  
Emergencial de Retomada do Se-
tor de Eventos (Perse).

CNI.  A Confederação Nacional 
da Indústria (CNI) elaborou oi-
to  pleitos  do  setor  industrial,  
que foram entregues a Alckmin 

na semana passada. Na lista, figu-
ram a criação de uma linha de 
crédito do BNDES, com taxas en-
tre 1% e 4% para capital de giro; 
ampliação de 750 para 1.500 dias 
para liquidação dos Adiantamen-
tos  de  Contratos  de  Câmbio  
(ACC); a reativação do Progra-
ma Seguro Desemprego; e o adia-
mento por 120 dias do pagamen-
to de impostos federais. “Essas 
são as medidas prioritárias, mas 
entregamos ao governo uma lis-
ta maior, com 37 propostas”, afir-
mou Mário Sérgio Telles, dire-
tor de Economia da CNI.

Segundo a entidade, 565 das 
694 exceções ao tarifaço de 50% 
estão ligadas ao setor de avia-
ção civil. Por isso, setores indus-
triais relevantes, como de pro-
teína  animal  e  de  máquinas  e  
equipamentos, serão atingidos. 

O  presidente  da  Associa-
ção Brasileira da Indústria de 
Máquinas (Abimaq), José Vel-
loso, disse que uma das preo-
cupações  é  com  o  cancela-
mento de pedidos de exporta-
ção  por  parte  dos  america-
nos. Isso fará com que os ex-
portadores  brasileiros  per-
cam  as  garantias  junto  aos  
bancos  nos  ACCs,  uma  es-
pécie de empréstimo que an-
tecipa às empresas os valores 
exportados. “A gente vai pe-
dir para o BC, que é quem cui-
da dos ACCs em andamento, 
um alongamento do prazo pa-
ra  liquidação  dos  emprésti­
mos”, disse ele. l

A
pós a imposição de tari-
fas de 50% sobre pro-
dutos brasileiros, uma 
recente declaração de 

Howard Lutnick – secretário  
de Comércio dos Estados Uni-
dos no governo Trump – reve-
lou um deslize conceitual im-
portante. Em entrevista à re-
de CNBC, ele afirmou que “re-
cursos naturais que não cres-
cem nos Estados Unidos, co-
mo  café  e  cacau”  poderiam  
ser isentos das novas tarifas.  
Todavia, café e cacau não são 
recursos naturais, são commo-
dities agrícolas.

Ambos os produtos são cul-
tivados  em  larga  escala,  com  
uso intensivo de pesquisa, tec-
nologia e práticas especializa-
das. Não se trata de elementos 
extraídos da natureza em seu 
estado bruto, mas de cultivos 
com cadeias produtivas com-
plexas e presença estratégica 
no mercado internacional.

Segundo a Empresa Brasilei-
ra  de  Pesquisa  Agropecuária  
(Embrapa),  o  Brasil  cultiva  
cerca de 1,9 milhão de hecta-
res de café.  A produção esti-
mada para 2025 é de 55,67 mi-
lhões de sacas. Por trás de ca-
da saca colhida, há um siste-
ma produtivo altamente tec-
nificado: desenvolvimento de 
cultivares,  manejo  do  solo,  
mecanização,  irrigação,  adu-
bação, controle de pragas, ma-
nejo fitossanitário, beneficia-

mento e logística de exporta-
ção. Isso envolve pesquisado-
res,  agrônomos,  cooperati-
vas,  técnicos  agrícolas  e  mi-
lhares de  trabalhadores – do  
campo à indústria. Nada dis-
so é “natural”. É ciência apli-
cada, esforço coletivo e con-

quista  brasileira  –  o  café  do  
Brasil é vendido para mais de 
cem países.

A  confusão  conceitual  se  
aprofunda quando se conside-
ram  as  definições  técnicas.  
Commodity é um termo da lín­
gua inglesa que designa bens 
primários padronizados e am-
plamente negociados nos mer-
cados globais, com valores de-
terminados  por  oferta,  de-
manda e especulação. 

Já os recursos naturais são 
fornecidos  pela  natureza  em  
seu  estado  original  –  como  
água, minérios e biodiversida-
de – e fazem parte do vocabu-
lário das políticas ambientais. 
Um recurso natural pode ser 
uma commodity, mas nem to-
da  commodity  é  um  recurso  
natural.

O uso impreciso dessas cate-

gorias, nesse nível de negocia-
ção  internacional,  reforça  
uma visão ultrapassada sobre 
países exportadores. 

No caso do Brasil, essa visão 
ainda se ancora num imaginá­
rio antigo que nos retrata co-
mo fornecedores passivos de 
natureza bruta – ou como pra-
ticantes de uma agricultura ex-
ploratória e cruel,  exercida à  
custa de trabalho escravo.

Nomear corretamente é re-
conhecer. Reduzir uma com-
modity agrícola a um “recur-
so natural” é  apagar o traba-
lho de excelência que susten-
ta  a  maior  potência  cafeeira  
do  planeta.  O  Brasil  é  líder  
mundial na produção de café 
há 150 anos. Ou talvez a confu-
são apenas remeta ao velho di-
tado:  quem  desdenha,  quer  
comprar.l  

Contra tarifaço, setores pedem 
crédito barato e corte de impostos

Fora da lista de exceções, setor 
de café ainda tenta fugir de taxas

“Parece que o governo 
ainda não entendeu a 
urgência. Nosso tempo é 
de uma semana, não de 
seis meses; estamos em 
plena safra”
Eduardo Lobo

Presidente da Abipesca

Propostas foram 
levadas a Geraldo 
Alckmin, que fala 
também em ampliar
programas de
compras do governo 

O setor de café ainda concen-
tra esforços para ser incluído na 
lista de exceções e escapar do ta-
rifaço imposto pelos EUA. Por 
meio de nota,  o Conselho dos 

Exportadores de Café do Brasil 
(Cecafé) afirmou que o produto 
não é cultivado em escala nos Es-
tados Unidos, o que pode ajudar 
na exclusão do produto.

Na semana passada, o secre-
tário  do  Comércio  dos  EUA,  
Howard  Lutnick,  reconheceu  
que o país pode reconsiderar e 
isentar  de  tarifas  comerciais  
para bens incapazes de “cres-
cer” em solo americano. “O Ce-
café  segue  trabalhando  junto  
ao governo e aos pares norte-
americanos  para  conseguir  

que o café seja incluído na lista 
de  isenções  por  se  tratar  de  
produto natural não cultivado 
em escala pelos EUA e pelo im-
pacto econômico que a indús­
tria  cafeeira  americana  pos-
sui”, afirmou a entidade.

Fernando  Pimentel,  presi-
dente  da  Indústria  Brasileira  
da Indústria Têxtil,  disse que 

as  medidas  de  socorro  já  fo-
ram testadas na pandemia e du-
rante  as  enchentes  do  Rio  
Grande do Sul. “São ferramen-
tas que já existem, já foram tes-
tadas  na  pandemia  e  no  Rio  
Grande do Sul.  Só que agora, 
de forma mais direcionada. É 
um trabalho do governo de fa-
zer a triagem.” l A.G./BRASÍLIA

A commodity reduzida a recurso natural

Uso impreciso dessas
categorias reforça
uma visão
ultrapassada sobre
países exportadores
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Οβϕετο: Μεδιχαmεντοσ. Τοταλ δε Ιτενσ Λιχιταδοσ: 08 ιτενσ λιχιταδοσ (οιτο ιτενσ). ςαλορ τοταλ δα
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Companhia de Saneamento Básico  
do Estado de São Paulo - Sabesp

Companhia Aberta
CNPJ nº 43.776.517/0001-80 - NIRE nº 35.3000.1683-1

IBIÚNA

2ª- Vara Cível

EDITAL DE CITAÇAO - PRAZO DE 30 DIAS.
PROCESSO Nº1002142-32.2017.8.26.0238
O MM. Juiz de Direito da 2ª Vara do Foro de Ibiúna, Estado de São Paulo, Dr. Wilson Henrique Santos Gomes, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a L HENTONA COMÉRCIO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS IBIUNA LTDA.,CNPJ 14.445.098/0001-03, ANDERSON LUIS CHOZI HENTONA, CPF 397.186.818-
50, e HELENA PEREIRA DUARTE, CPF 278.423.798-23, que lhes foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de BANCO DO BRASIL S/A, alegando, 
em síntese: os executados não cumpriram com a obrigação assumida, deixando de disponibilizar ativos financeiros em sua conta corrente para débitos referentes à emissão 
de Cédula de Crédito Bancário nº 496.901.776 no valor de R$ 182.235,78; em razão do inadimplemento, o saldo devedor é de R$ 208.345,04 (atualizado em 30/09/2017). 
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO POR EDITAL, para os autos e termos da ação proposta e para o cumprimento voluntário 
da obrigação no prazo de 03 dias, sob pena de penhora que, podendo apresentar defesa, por meio de oposição de embargos no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do 
prazo do presente edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado 
e publicado na forma da lei.

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO de Alexandra Gomes Pires, requerido por Marli Gomes Pires de Almeida - 
Processo nº 1001210-33.2017.8.26.0565. O MM. Juiz de Direito da 2ª Vara do Foro de Ibiúna, Estado de São Paulo, Dr. Wilson Henrique Santos Gomes, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por sentença proferida em 27/08/2024, foi decretada a INTERDIÇÃO de ALEXANDRE GOMES 
PIRES, CPF 259.912.828-64, declarando-o(a) absolutamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil, e nomeado(a) como CURADOR(A) em caráter definitivo 
o(a) Sr(a). MARLI GOMES PIRES DE ALMEIDA. O presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez dias, e afixado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e 
passado nesta cidade de Ibiúna, aos 11 de dezembro de 2024.

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, expedido nos autos do Proc. nº 1001396-04.2016.8.26.0238. O MM. Juiz de 
Direito da 2ª Vara do Foro de Ibiúna, Estado de São Paulo, Dr. Wilson Henrique Santos Gomes, na forma da Lei, etc. FAZ SABER A TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE que o(a) 
Cia. de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP move uma DESAPROPRIAÇÃO - Intervenção do Estado na Propriedade de desapropriação contra Nicodemos Nonato 
da Silva, RG 13.574.865 SSP/SP e CPF 014.654.988-00, objetivando a desapropriação de uma área total de 340,50 m², localizada na Avenida Barra, nº 100, Bairro Carmo Messias, CEP 
18150-000, Ibiúna/SP, para implantação de rede coletora de esgoto de 150 mm - Bairro Carmo Messias, declarados de utilidade pública conforme Decreto Municipal nº 2.136, de 12 de 
janeiro de 2.016. Para o levantamento dos depósitos efetuados, foi determinada a expedição de edital com o prazo de 10 (dez) dias a contar da publicação no órgão oficial, nos termos 
e para os fins do Dec. Lei nº 3.365/41, o qual, por extrato, será afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Ibiúna, aos 21 de outubro de 2024.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. Processo nº 1001599-53.2022.8.26.0238. O MM. Juiz de Direito da 2ª Vara do Foro de Ibiúna, Estado de São Paulo, Dr. Wilson Henrique 
Santos Gomes, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) PHOENIX LOCAÇÃO DE IMÓVEIS LTDA, CNPJ 09.332.726/0001-04, com endereço à Rua Moacyr Goulart Cunha Caldas, 112, 
Vila Diadema, CEP 09911-450, Diadema/SP, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Auto Posto Estância de Ibiúna Ltda Epp, objetivando que a 
requerida promova as regularizações perante a Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB), em especial as necessárias para que a área de recuperação ambiental seja 
averbada na matrícula do imóvel. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, POR EDITAL, para os autos e termos da ação proposta e para 
que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Ibiúna, aos 10 de outubro de 2024.

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, expedido nos autos do PROC. nº 1002622-44.2016.8.26.0238. O MM. 
Juiz de Direito da 2ª Vara do Foro de Ibiúna, Estado de São Paulo, Dr. Wilson Henrique Santos Gomes, na forma da Lei, etc. FAZ SABER A TERCEIROS INTERESSADOS NA 
LIDE que o(a) Cia. de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP move uma DESAPROPRIAÇÃO - Intervenção do Estado na Propriedade de Desapropriação 
contra Maria Ivone Mota Vasquez, CPF 131.646.158-09, objetivando instituir servidão de passagem em uma faixa de 35,33 mm², localizada na Rua Hungria, nº 33, Capim 
Azedo, no Município de Ibiúna/SP, para implantação da Rede Coletora de Esgotos 150 mm - Faixa 4A - Capim Azedo, declarada de utilidade pública conforme Decreto Municipal 
nº 2.232, de 30 de junho de 2016. Para o levantamento dos depósitos efetuados, foi determinada a expedição de edital com o prazo de 10 (dez) dias a contar da publicação 
no Órgão Oficial, nos termos e para os fins do Dec. Lei nº 3.365/41, o qual, por extrato, será afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade 
de Ibiúna, aos 21 de outubro de 2024.

DECISÃO 
Processo Digital nº: 1001396-04.2016.8.26.0238. 
Classe - Assunto Desapropriação - Intervenção do Estado na Propriedade. 
Requerente: Cia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP. 
Requerido Nicodemos Nonato da Silva. 
Juiz de Direito: Dr. Taiana Josviak D Avila. Vistos. Fls. 341/342. Petição da parte autora, em resumo, em razão da determinação do juízo para comprovação da publicação de 
edital para conhecimento de terceiros em jornal local de grande circulação, requerer a dispensa desta ordem, porquanto a publicação do edital para conhecimento de terceiros 
no DJe é suficiente para o atendimento ao art. 257 do Código de Processo Civil (CPC) e ao disposto no art. 34 do Decreto-Lei nº 3365/41, pelo que se requer a dispensa 
supradesignada. Dispõe o Código de Processo Civil: “Art. 257. São requisitos da citação por edital: ... II - a publicação do edital na rede mundial de computadores, no sítio do 
respectivo tribunal e na plataforma de editais do Conselho Nacional de Justiça, que deve ser certificada nos autos; ... Parágrafo único. O juiz poderá determinar que a publicação 
do edital seja feita também em jornal local de ampla circulação ou por outros meios, considerando as peculiaridades da comarca, da seção ou da subseção judiciárias.”. No caso 
dos autos a determinação para a publicação do edital em Jornal de circulação na Comarca obedece à peculiaridades da Comarca, ficando, assim, mantida a determinação de 
publicação em Jornal de circulação da Comarca, reduzindo, entretanto, para apenas 01 (uma) publicação. Assim, intime-se a parte exequente para providenciar a publicação 
do edital em jornal local, por 01 (uma) vez. Sem prejuízo, providencie a z. Serventia a publicação do edital no DJE e na plataforma de editais do Conselho Nacional de Justiça, 
certificando-se nos autos. Fls. 343. Petição da parte expropriada, em resumo, informa que o imóvel não possui registro perante os órgãos públicos, razão pela qual não há como 
juntar uma certidão de quitação de tributos e, assim, reitera o pedido final do requerimento de fls. 321, concernente ao levantamento do valor autorizado, devidamente corrigido 
desde outubro de 2016, conforme mandado de levantamento eletrônico de fls. 322. Constou da sentença de fls. 314/318: “... Defiro ao requerido, conforme fundamentação 
acima, o levantamento de 60% do valor da indenização, após o trânsito em julgado, não se aplicando a este, possuidor, a integralidade do artigo 34 do Decreto-Lei no. 3.365/41, 
ou seja, a prova da propriedade, sendo necessária a demonstração nos autos e bastando o cumprimento dos outros requisitos previstos no referido artigo, sendo que os 40% 
restantes da indenização podem ser levantados somente após a comprovação da propriedade do bem e mediante a demonstração do cumprimento de todos os requisitos 
previstos no artigo 34 do Decreto-Lei no. 3.365/41. ...”. (fls. 318). Assim, diante, inclusive, do trânsito em julgado da sentença certificado às fls. 323 dos autos, não se verifica a 
possibilidade de dispensa da apresentação da certidão de quitação de débitos fiscais incidentes sobre a área objeto da desapropriação. Anote-se, outrossim, que o pagamento 
de tributos sobre o imóvel configura indicio incontestável do exercício da posse sobre o referido bem. Assim, diante do exposto, indefiro o pedido de levantamento do valor 
autorizado pela sentença de fls. 314/318, vez que não comprido item essencial do artigo 34 do Decreto Lei nº 3.365/41, não dispensado pela referida sentença. Fls. 344/346. 
Anote a z.Serventia o nome do advogado da parte autora, se em termos. 
Intime-se. 
Ibiuna, 22 de julho de 2025.

εσταδαορι.εσταδαο.χοm.βρ

ΧΟΝΗΕ∩Α ΑΣ
ςΑΝΤΑΓΕΝΣ DΕ ΠΥΒΛΙΧΑΡ

ΣΕΥΣ ΒΑΛΑΝ∩ΟΣ Ε
ΑΤΟΣ ΣΟΧΙΕΤℑΡΙΟΣ

ΝΟ ΕΣΤΑD℘Ο

(11) 3856−2442

Avibras Indústria Aeroespacial S.A.
Em Recuperação Judicial

CNPJ nº 60.161.468/0001-51 - NIRE 35.3.0010273-8

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária

Convidam-se os senhores acionistas da Avibras Aeroespacial S.A. a se reunirem em Assembleia 

Geral Extraordinária, a realizar-se em sua sede social, na cidade de São José dos Campos, Estado 

de São Paulo, na Estrada Dr. Altino Bondensan, 500, conjunto 2.210, Centro Empresarial IV, Distrito 

de Eugênio de Melo, CEP: 12247-016 - SP, no dia 14 de agosto às 15:00 horas, a fim de deliberarem 

sobre a seguinte ordem do dia: a) Eleição da Diretoria; b) Outros assuntos de interesse da sociedade.

São José dos Campos, 05 de agosto de 2025

Vita Gestão de Investimentos Ltda.

Acionista Majoritária
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